
CURSO DE EXTENSÃO 

LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E LEI ANTICORRUPÇÃO: aspectos teóricos 

e práticos 
 

 
I. APRESENTAÇÃO: 

 
A Lei de Improbidade Administrativa completa 25 anos num cenário em que 

inúmeras denúncias e processos judiciais que fragilizam a imagem da administração pública 

e evidenciam a corrupção como um grave problema a ser vencido pelas Instituições 

Brasileiras. Inequívocos avanços foram alcançados, mas muito ainda há por fazer. A 

realidade atual torna imperativa a necessidade de que os instrumentos de combate às 

práticas de corrupção tenham real efetividade, para tanto, além da Lei de Improbidade 

Administrativa, com o advento da Lei 12.846/2013, há quatro anos, passou-se a 

responsabilizar, administrativa e judicialmente, as pessoas jurídicas pela prática de atos 

lesivos em desfavor da Administração Pública, nacional e estrangeira. O presente Curso de 

Extensão propiciará ao aluno um espaço de discussão e formação acerca destes dois 

instrumentos legais. A proposta é oferecer uma visão ampla sobre estas legislações, 

trazendo à baila o aspecto teórico e prático que inclui, ainda, a abordagem acerca de 

aspectos processuais atinentes a sua aplicação, sendo analisadas decisões do STF, STJ e 

Tribunal de Justiça do Maranhão sobre a matéria. 

 
II. PROFESSORES QUE MINISTRARÃO O CURSO 

 
 RODRIGO MAIA ROCHA: Advogado, Procurador do Estado do  Maranhão, 

Professor Universitário, Especialista em Ciências Criminais, Direito Ambiental e 

Direito Processual Civil. Atualmente, é Procurador Geral do Estado e Presidente do 

Fórum de Procuradores Gerais da Região Nordeste. 

 SÁLVIO DINO DE CASTRO E COSTA JUNIOR: Advogado, Professor Universitário, 

Especialista em Ciências Criminais, Direito Ambiental e Urbanístico, e Direito 

Processual Civil, Mestrando em Ciências Jurídicas na Universidade Autônoma de 

Lisboa. Ex-Secretário de Estado de Justiça e Cidadania (2005/06), Ex-Secretário de 

Estado de Direitos Humanos (2007/08), no Maranhão. 

 
III. INVESTIMENTO 

 
Valor do Curso: 

R$ 120,00 (cento e vinte reais) para profissionais; 

R$ 70,00 (setenta reais) para estudantes 

 
IV. PÚBLICO-ALVO: 

 
Profissionais da área de contato com governos, responsáveis por licitações, administração 

de contratos, empresários, servidores públicos responsáveis por licitações, gestão e 

fiscalização de contratos, profissionais de área jurídica. 



V. PERÍODO DA TURMA E CARGA HORÁRIA 

 
Início: 23/10/2017 

Término: 27/10/2017 

Horário: 18h às 22h 

Carga Horária: 20h 

 
VI. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
1. Improbidade administrativa no contexto histórico e social brasileiro 

2. Sujeitos dos atos de improbidade 

3. Tipologia dos atos de improbidade 

4. Sanções aplicáveis pela prática dos atos de improbidade 

5. Aspectos processuais atinentes à aplicação da Lei de Improbidade Administrativa na 

jurisprudência dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 

6. Aspectos polêmicos da Lei de Improbidade Administrativa nos Tribunais Superiores  

e na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Maranhão. 

7. Lei Anticorrupção: 

- Sujeitos 

- Processo Administrativo e Judicial 

- Sanções 

8. Compliance. Acordo de leniência e outros institutos: colaboração premiada. 

 
VII. MATERIAL DIDÁTICO 

 
Ao realizar o credenciamento, o aluno receberá mídia com todo conteúdo abordado 

ao longo do Curso, incluindo a íntegra das decisões judiciais discutidas. 

 
VIII. INSCRIÇÕES E CERTIFICADOS 

 
- As inscrições poderão ser realizadas através do site do Instituto Florence de Ensino 

Superior (www.florence.edu.br) ou, diretamente, na secretaria acadêmica na sede da 

Instituição, situada à Rua Rio Branco nº 216, Centro. 

- Os certificados poderão ser impressos através do site, mediante a participação em, 

no mínimo, 75% do Curso. 

 
IX. LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

 
- As aulas serão ministradas no Auditório Antônio Ives Barbosa, localizado  no Núcleo 

Integrado de Práticas Jurídicas do Instituto Florence de Ensino. 

http://www.florence.edu.br/

